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RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 005/2019 

 

Publicada no Diário Eletrônico do TCE-PR n° 2052, p. 71, de 7 de maio de 2019 

 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, pelo 

seu Procurador-Geral, no exercício das atribuições consignadas nos art. 127, 129, 

incisos II, VI e IX, e 130 da Constituição da República, nos art. 149, inciso I, e 150, 

inciso I da Lei Complementar estadual nº 113/2005, Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas, no art. 7º, inciso I do seu Regimento Interno, bem assim no art. 15 da 

Resolução nº 02/2011, do Conselho Superior do Ministério Público de Contas; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 37, 

inciso XXI, a observância do princípio da igualdade em licitações públicas para obras, 

serviços, compras e alienações, o qual encontra-se regulamentado para licitações 

comuns nas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002; 

CONSIDERANDO que o artigo 15, inciso I e V, da Lei nº 8.666/93 

estabelece que as compras deverão atender o princípio da padronização que imponha 

compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho; bem como balizar-se 

pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o artigo 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/2002 

determina que a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 18/2017 da Comissão Intergestores 

Tripartite do SUS que determina à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios a alimentação do Banco de Preços em Saúde do Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO que o referido Banco de Preços em Saúde utiliza o 

Catálogo de Materiais (CATMAT) disponível no site de compras governamentais do 

Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br) para a padronização dos 

descritivos de medicamentos, gerando o denominado “Código BR” como identificador 

numérico de medicamentos e insumos de saúde; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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CONSIDERANDO que o uso do “Código BR” identifica de forma mais 

precisa o medicamento que se deseja adquirir; 

CONSIDERANDO que a adoção do “Código BR” converge para a adoção 

de boas práticas nas contratações públicas, racionalizando a identificação dos 

medicamentos em uma linguagem única utilizado por toda a Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o “Código BR” favorece o gerenciamento eficiente 

das aquisições de medicamentos, facilitando a pesquisa de preços e estimulando a 

competitividade do certame; 

CONSIDERANDO que no Município de Guarapuava, mediante consulta 

ao Portal de Transparência – Módulo Licitações, verificou-se que os editais de licitação 

sobre medicamentos nos anos de 2018 e 2019 não descrevem o produto utilizando o 

Código BR; 

RECOMENDA ao Secretário Municipal de Saúde – Sr. Celso Fernandes 

Góes e Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro da Secretaria Municipal 

de Saúde – Sra. Larissa Maria Brzezinski, bem como ao Município de Guarapuava, 

para que nas próximas licitações para aquisição de medicamentos: 

i) Adote o “Código BR” do Catálogo de Materiais do 

Governo Federal em todas as aquisições de 

medicamentos, descrevendo o número identificador tanto 

na fase interna como na externa do procedimento 

licitatório; 

ii) Estabeleça metodologia de composição dos preços 

de referência para as licitações mediante a conjugação de 

preços constantes do Banco de Preços em Saúde (BPS), 

de preços praticados pela Administração Pública na região 

do Município e de preços praticados no mercado regional; 

iii) Promova a alimentação do Banco de Preços em 

Saúde, na forma determinada pela Resolução nº 18/2017 

da Comissão Intergestores Tripartite do SUS. 
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Fixa-se o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para que os gestores 

municipais comprovem a adoção das medidas tendentes à observância da legislação, 

nos termos aqui expostos. 

 
Publique-se. 

Curitiba/PR, 30 de abril de 2019. 

 
 

 
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 


